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Recentemente, 
ao definir o 
Brasil nas suas 
atuais circuns-
tâncias, o ex-
ministro João 
Sayad usou a 
expressão "ba-
rata tonta". E 
realmente es-
tonteante verificar a quantidade, 
a magnitude e a severidade dos 
problemas que afligem o País. 

Não há praticamente setor ne-
nhum da Nação que não se veja 
duramente atingido por verda-
deiras crises de origem estrutu-
ral, institucional ou puramente 
operacional. O fenômeno se re-
pete, com dolorosa constância, 
nas mais diversas áreas da eco-
nomia, comércio, indústria, 
transportes, comunicações, co-
mércio exterior. 

Ele se apresenta também, com 
mais evidência, nas diversas ati-
vidades e incumbências do Poder 
Executivo: desordem adminis-
trativa, carência de controles 
operacionais elementares, défi-
cits orçamentários, planos de in-
vestimentos grandiosos e ilusó-
rios, para mencionar só uns pou-
cos. Nem o Poder Legislativo 
nem o Judiciário estão isentos de 
críticas quanto ao seu funciona-
mento e ao cumprimento dos 
deveres que lhes são atribuídos 
pela Constituição. 

E, para completar o panora-
ma, os governos estaduais e mu-
nicipais participam, parece até 
que com alegria, da balbúrdia 
econômico-administrativa. Ante 
tal estado de coisas, é realmente 
difícil propor soluções. O que 
atacar primeiro? Os problemas 
econômicos? Os sociais? Os polí-
ticos? Os institucionais? Ou os de 
comportamento ético? 

Como tudo não pode ser feito 
ao mesmo tempo, é preciso fixar 
prioridades, o que nas atuais 
circunstâncias brasileiras signifi-
ca optar pelas soluções que apre-
sentarem a melhor relação de 
resultados/tempo, ou seja, a ob-
tenção do máximo de resultados 
no menor tempo possível, com o  

menor ônus social possível. 
Passar imediatamente a admi-

nistração da Previdência Social 
aos seus legítimos donos, os tra-
balhadores e os empregadores, e 
proceder à sua descentralização. 
Com  isso se conseguirá o estan-
camento da hemorragia patri-
monial da Previdência, o apri-
moramento dos seus serviços, a 
eliminação da "política" na sua 
administração e, last but not 
least, a recuperação de credibili-
dade dos poderes constituídos. 

Liberar totalmente o mercado 
de câmbio, assim como as expor-
tações e importações, eliminan-
do ao mesmo tempo o imposto 
sobre exportações e os subsídios 
a certas importações. Conjunta-
mente, abrir e fazer funcionar 
livremente as Bolsas de Câmbio 
e de Mercadorias, especialmente 
as dos produtos agrícolas expor-
táveis, objetivando, além dum 
notável incremento favorável 
nas contas do comércio exterior, 
recuperar a credibilidade no Ex-
terior e evitar a fuga de capitais. 

Liberar totalmente, a exemplo 
da URSS, o trânsito de capitais e 
garanti-los, no mesmo pé de 
igualdade com os capitais inter-
nos, contra medidas discrimina-
tórias ou espoliatórias, para re-
forçar a credibilidade externa e 
propiciar afluxo da poupança 
exterior, bem como facilitar o 
tratamento futuro da dívida ex-
terna. 

Exigir a todo custo um com-
portamento operacional das es-
tatais semelhante ao da iniciativa 
privada, baseado em produtivi-
dade, eficiência e seriedade de 
propósitos. Insistir na elimina-
ção de déficits por meio de medi-
das administrativas corretas e 
não simplesmente de tarifaços. 

Condicionar as ajudas do Te-
souro Nacional aos governos es-
taduais e municipais ao cumpri-
mento estrito de orçamentos 
equilibrados, como manda, 
aliás, a Constituição. 

A palavra está com os poderes 
constituídos. 
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